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Resumo

A partir da análise de 356 inventários post-mortem presentes no Arquivo da Casa Setecentista de Mariana, o presente artigo tem por objetivo estudar a conformação do preço dos escravos no termo de Vila do Carmo, parte integrante da comarca de Vila Rica, entre 1711 e 1756. Pretende-se demonstrar que a curva dos preços permaneceu estável desde 1711 até meados da década de 1730, quando ocorreu um movimento declinante cuja duração perdurou até cerca de 1750, momento em que a curva volta a subir. Explicar tal comportamento é o objetivo principal do artigo em questão.
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Os inventários não são de forma alguma as melhores fontes para tratar dos preços dos escravos. Por via de regra, os valores apresentados eram inferiores àqueles aferidos através das escrituras de compra e venda, de alforria ou mesmo quando um cativo era hipotecado com um dado propósito. Ocorria do inventariante – normalmente um parente do inventariado, como cônjuge, filho, etc. – delegar ao escravo um preço muito abaixo de seu valor de mercado. Talvez o motivo para tanto resida nos desgastes sofridos pelo cativo ao longo dos anos, o que concorreria para a diminuição do seu valor, mesmo que o bem inventariado não apresentasse maiores agravos corporais ou mentais. Seja como for, os preços arrolados nos inventários post-mortem constituíram-se nos menores até então pesquisados.

Por outro lado, conquanto impróprios para uma aproximação mais fidedigna acerca dos valores dos cativos, os inventários a princípio servem como indicativos relativamente confiáveis das tendências mais gerais do movimento do preço dos escravos. Igualmente não podemos atribuir às escrituras de compra e venda o ônus exclusivo de reportar o quanto se pagava por um negro em uma dada sociedade. No que tange ao termo de Vila do Carmo nas suas primeiras décadas, esse tipo de documento não dá conta, por exemplo, nem do sexo e nem da idade do escravo, fatores os quais em muito influenciavam no preço. Dessa forma, a melhor maneira de nos aproximarmos do valor dos cativos dá-se através do cruzamento das fontes.

Sabemos que no momento de se acordar o valor da alforria de um dado negro, comumente o preço estabelecido era o de mercado. Logicamente, há casos em que laços outros acarretavam na diminuição do preço. Por exemplo, em 22 de setembro de 1727, o capitão André Gonçalves Chaves alforriou a crioula Joana Ferreira Soares, sob a condição de “o servir enquanto estivesse nestas minas ou em outra qualquer parte da América”, mediante o pagamento de 120$000.
 Nesse mesmo ano, o preço médio de um escravo transacionado no termo de Vila do Carmo era de 292$335.
 Mesmo os inventários trazem um preço maior. Entre 1726-1730, um escravo adulto costumava ser avaliado em 193$475.
 Todavia, casos como estes são exceções. Conforme se verá, havia uma proximidade bastante razoável entre o preço pago por um escravo no momento de sua alforria e aquele obtido nos livros de nota, donde se conclui que a maioria dos escravos pautados nas escrituras de compra e venda presentes nos livros de notas deveriam ser adultos, entre 14 e 45 anos. Vale observar o a tabela 1. 

   Tabela 1 – Preços médios dos escravos no termo de Vila do Carmo, 

                                                      1711-1730

	Fonte
	1711-1715
	1716-1720
	1726-1730
	Geral

	Escrituras de alforria e liberdade (adultos)
	369$864
	366$477
	349$831
	359$008

	Escrituras de compra e venda
	369$405
	316$388
	290$416
	333$335


  Fonte: ACSM, LN 01-15 e 25-35, EAL e ECV.

Observa-se uma paridade bastante razoável entre os valores apresentados. Muito possivelmente, a inferioridade nos preços dos escravos presentes nas escrituras de compra e venda a partir de 1716 em relação aos alforriados justifica-se em função de nem todos os cativos transacionados terem sido adultos, não obstante a grande maioria estivesse provavelmente inserida entre quinze e quarenta e cinco anos. De qualquer modo, em ambas as fontes o que se percebe é uma tendência, mesmo que leve, de queda no preço dos escravos. Essa quase insignificante redução nos valores – talvez seja melhor trabalhar com a idéia de relativa estabilidade dos preços – estava relacionada à enorme capacidade de absorver a oferta de cativos, fruto de uma grande demanda ainda presente em finais da década de 1720. No atual estágio da pesquisa, não é possível determinar, com precisão, o exato momento de arrefecimento de tal procura. A concordar com os dados apresentados pelos inventários post-mortem, essa inflexão deu-se em meados da década de 1730.

Sabe-se que os preços apresentados acima foram os maiores registrados no termo de Vila do Carmo até o alvorecer do século XIX. Em tal conjuntura, a estrutura da posse de escravos apresentou um padrão cuja essência manteve-se até a década de 1780. Haja vista que o preço dos cativos no termo de Vila do Carmo entrou em curva decrescente até meados da década de 1780,
 a manutenção da estrutura de posse desde 1713 até 1770 revela-se algo intrigante. Na verdade, a curva da produção aurífera dá conta de explicar a questão.

Observando o gráfico do nível da produção aurífera, nota-se que em 1774 a curval é exatamente a mesma daquela apresentada em 1715. Ou seja, as transformações econômicas vividas pela comarca de Vila Rica foram antes de ordem política do que fruto das oscilações na produção aurífera. Dentre as principais intervenções na economia da capitania, destaco as variações na forma da cobrança dos Reais Quintos, o que acarretou alterações na relação oitava/real até 1751.
 Logicamente, não cabe desconsiderar os impactos econômicos e sociais da sempre contínua ascensão da extração aurífera seguida da igualmente ininterrupta involução da mesma a partir de meados da década de 1740. 

Em realidade, a estrutura da posse de escravos não correspondeu às interferências da política econômica metropolitana, mas sim aos próprios níveis da produção aurífera. Vale lembrar, 

o tempo de duração de todas as empresas mineradoras era determinado pelo rendimento das lavras (...) é exatamente isso o que determinava o tamanho da ‘fábrica’ (particularmente o número de escravos), e os gastos com ela (alimentação e vestuário dos escravos e manutenção/reposição das ferramentas, por exemplo) – era a produção mineral o que sustinha e permitia a reprodução das unidades de produção escravistas.

A estrutura da posse de escravos apresentou uma forte alteração no exato momento em que os níveis da produção aurífera não mais demandavam o padrão até então vigente. Não obstante tão somente 20,05% dos inventários terem apresentado lavras ou datas, já vimos que os demais segmentos sociais interagiam com a extração de ouro mesmo que de forma indireta. Com que então o rendimento das lavras acabou por influenciar a estrutura da posse de escravos para além das unidades de produção mineradoras. Como não poderia deixar de ser, a queda nas atividades extrativas apresentadas a partir de 1750 não deixou de causar impacto. 
Caso a estrutura da posse de escravos estivesse em diapasão com as interferências da política econômica proveniente do reino, deveríamos observar maiores alterações no padrão dos plantéis fundamentalmente na primeira metade do setecentos, conjuntura na qual deram-se todas as variações na forma de cobrança dos Reais Quintos e na relação oitava/real. Mas não é o que se observa. Diga-se de passagem, a meu ver essa constatação reforça ainda mais a opção por deflacionar o real ao valor único de 1$200 a oitava, pois dessa forma é possível perceber com bastante clareza o comportamento do preço dos escravos consoante os níveis da produção aurífera, cujo rendimento foi o principal fator a reger o padrão da posse de cativos. 

Antes de oferecer o desempenho dos preços dos escravos tanto respeitando as variações no valor da oitava, como deflacionando o real – o que será feito com base nos inventários post-mortem –, friso o fato de estarmos lidando com os menores valores oferecidos por todas as fontes pesquisadas. Já apresentei o quanto se pagava por um negro adulto consoante as escrituras de alforria e liberdade e as de compra e venda (tabela 1). Passo a fazê-lo conforme os valores estimados dos escravos dados como garantia ao pagamento do contrato das entradas das comarcas de Vila Rica, Rio das Mortes e Rio das Velhas por parte dos arrematantes em 1718.

Vários foram os bens postos em hipoteca pelos fiadores e pagadores da arrematação, dentre os quais: engenhos, sítios, casas, dívidas ativas, etc. Dos duzentos e vinte escravos os quais concorreram na hipoteca, foi possível identificar idade, naturalidade, sexo e preço para cento e setenta deles. Embora essas estimativas de preço possam conter algumas distorções em função da finalidade para qual foram estipuladas – servir de garantia ao pagamento do contrato –, aos valores dos escravos sempre se seguiram expressões como “não valeria menos de”, “e valeriam (...) mais ou menos”, “podendo bem valer”, “valeriam um por outro por serem mineiros”, isto é, tais preços expressavam ou o valor mínimo, ou médio do escravo. A tabela 2 anuncia os dados.

Tabela 2 – Sexo, naturalidade, idade e valor médio dos escravos hipotecados na arrematação do contrato dos dízimos reais das três comarcas da capitania de Minas do Ouro, 1718

	Linha
	A
	Sexo
	Naturalidade
	Idade
	B

	01
	32
	Masculino
	Africanos e crioulos
	12 a 38
	282$000

	02
	19
	Feminino
	18 africanas e 1 crioula
	12 a 38
	258$000

	03
	9
	Masculino
	Minas
	22 a 29
	276$000

	04
	8
	Masculino
	Minas
	19 a 31
	264$000

	05
	9
	Masculino
	8 africanos e 1 crioulo
	21 a 32
	300$000

	06
	9
	Masculino
	8 africanos e 1 crioulo
	16 a 38
	303$168

	07
	10
	Masculino
	Africanos
	18 a 28
	303$168

	08
	30
	Masculino
	Africanos
	20 a 37
	303$168

	09
	44
	Masculino
	Angolas, Minas e Cabos-Verdes
	19 a 30
	320$000


Fonte: ACSM, LN 08, 07/09/1718.

Legenda: A – nº. de escravos; B – Valor médio em real.

A exceção da linha 09, todos os demais escravos foram avaliados em preço menor daqueles detectados na tabela 1. Não obstante, estavam bem acima daqueles oferecidos pelos inventários. Vale destacar os escravos pertencentes à linha 05. De idade adulta, esses nove cativos tiveram sua ocupação detalhada na fonte, tratava-se de mineiros, ou seja, empregados nas atividades de minerar, cujo valor médio foi o primeiro a bater na casa de 300$000 mil-réis. Antes deles, os de maior valor foram aqueles representados na linha 01, dentre os quais havia, por exemplo, Pascoal Mulato alfaiate, Raimundo Angola barbeiro, Thomas Mulato sapateiro, Francisco Angola alfaiate, assim como Antônio Moçambique e Matheus Loango. Provavelmente, o menor valor esteja correlacionado à ocupação dos cativos, donde se conclui escravos ocupados em minerar poderiam valer mais. Uma vez que tenhamos uma noção relativamente boa acerca dos preços dos escravos, passo a analisá-los com base nos inventários.

A concordar com os dados apresentados por Laird Bergad acerca do comportamento dos preços dos escravos masculinos de 15 a 40 anos em Vila do Carmo e Ouro Preto, podemos observar as seguintes variações: de 1715 até 1725, os escravos passaram de 200$000 para 250$000, seguido de uma queda até 1735, quando registraram cerca de 185$000. Apresentaram uma tendência de alta, com oscilações, até 1750, ocasião na qual custavam pouco mais de 250$000. A partir de então, um contínuo declínio até início do século XIX, quando entram em curva ascendente. Com flutuações um pouco maiores, a curva dos preços das escravas na mesma idade apresentou idêntico perfil.
 

Bergad respeitou as alterações na relação oitava/real quando efetuou as conversões dos valores dados em oitavas. Com isso, as curvas de preço apresentadas pelo autor não permitem compreender o comportamento do mesmo, mas tão somente identificar os momentos em que a oitava correspondeu a este ou aquele valor em real. Em 1725, os preços caem, pois uma oitava passou de 1$500 a 1$200. A partir de 1735, inicia-se a conjuntura na qual seu preço fechou em 250$000 por volta de 1750, período no qual a oitava voltou a valer 1$500. Desde este momento, tem-se a curva decrescente, e a uma oitava equivalia a 1$200. Não custa lembrar, a estrutura da pose de escravos não apresentou variações até 1770. O que causaria estranheza tendo em conta este comportamento do preço dos escravos.

Por outro lado, a disposição dos preços dos escravos deflacionando o valor do real apresenta um quadro muito mais condizente quer com as tendências reveladas nos livros de nota (tabela 1), com o assentamento natural da sociedade após o alvoroço inicial proveniente das descobertas auríferas e mesmo com as variações no valor da oitava ao longo da primeira metade do século XVIII. Na construção do gráfico abaixo, relacionei em separado os escravos do sexo masculino e do feminino compreendidos entre 15 e 40 anos, ou seja, o mesmo grupo analisado pelo autor. O resultado pode ser observado no gráfico 1.

Gráfico 1 – Valor médio dos escravos adultos (15-40 anos) no termo de Vila do Carmo, 1713-1756.
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                 Fonte: IPM, ACSM 1º e 2º ofícios.

As diferenças em relação às tendências apresentadas por Bergad são nítidas. Primeiro não se observa a queda entre 1725 e 1735, mas sim a manutenção dos preços, o que está em plena conformidade com os dados apresentados na tabela 1, não obstante as diferenças em números absolutos. O aumento dos preços entre 1735 e 1750 com intervalo em meados da década de 1740, igualmente não é percebida. Ao contrário, a curva nesse momento é descendente. Por fim, a contínua queda nos preços iniciada na década de 1750 deu vez a um ligeiro aumento nos mesmos.

Conforme já enunciado, a estabilidade até a década de 1735 estava relacionada com a capacidade do termo de absorver a oferta de mão-de-obra escrava. A despeito de o valor da oitava ter sofrido uma redução em real, a quantidade de oitavas necessárias para se comprar um negro não sofreu maiores alterações. Ou seja, mesmo com uma redução no valor do escravo – um negro que custasse 300$000 em 1720 valeira 240$000 em 1727, por exemplo – seu valor em oitava permaneceu inalterado. No exemplo citado, o mesmo escravo teria sido avaliado em 200 oitavas nos dois momentos. Logo, esse abatimento no preço do cativo não concorreu para uma significativa reorientação na estrutura de posse.

Poder-se-ia argumentar que a faixa de 1-5 escravos passou de 15,38% para 24,42% entre os dois primeiros momentos abordados na tabela. Sobre isso, aponto que entre 1731-740 e 1741-1750, quando uma oitava voltou a valer 1$500, os 24,42% passaram para 28,48%. Isto é, não foram as variações sofridas pela oitava – leia-se: intervenções da política econômica metropolitana – que regeram o acesso ao escravo, mas sim a várias conjunturas pelas quais passou a capitania de Minas Gerais, conjunturas essas cujas oscilações responderam aos níveis de produção do ouro. E isso explica o porquê de a estrutura da posse ter se mantido relativamente inalterada ao longo dos setenta primeiros anos do século XVIII. 

A diminuição no preço do escravo perceptível a partir de 1735 pode ser explicada em função do assentamento natural da sociedade, cuja demanda por cativos não era insaciável. Sendo o próprio rendimento das lavras que determinava o tamanho dos plantéis, é bem possível que já em 1735 não houvesse muito mais para onde se expandir em termos de novos achados auríferos. Acerca da comarca de Vila Rica entre 1721 e 1722, escreveu Tarcísio Botelho: 

estamos falando do lugar que primeiro foi ocupado pelos mineradores, sede da segunda vila mais antiga da capitania (após a Vila do Carmo), estamos tratando de uma região já consolidada, com uma população estabelecida e com a ocorrência de poucas áreas novas se abrindo à mineração aurífera.

Eleger o ano de 1722 enquanto época plausível para o fim de novos achados no termo de Vila do Carmo parece-me um tanto prematuro. Por meu turno, dilataria essa marca até o início da década de 1730. O motivo da periodização deve-se à queda em oitava registrada no valor dos escravos a partir de 1735, muito provavelmente em função do aumento do valor da mesma para 1$500. Ou seja, o termo não tinha mais a demanda de outrora, perdendo a capacidade de incorporar a oferta de negros. Como seu preço aumentara em função da interferência metropolitana, a solução adotada no termo foi reduzir o valor em oitava. Isso explica as oscilações em real detectadas por Bergad no período de 1735 e 1750. 

Entre 1735-1739, o preço passou de aproximadamente 180$000 para cerca de 225$000, em 1740. Por volta de meados da década, já estava em 200$000, fechando 1750 a 250$000.
 Conforme o gráfico 1, o aumento no preço do escravo só viria a tomar vez em meados da década de 1750, fruto do retorno da oitava para 1$200. Tratava-se de uma tentativa de igualar o preço aos níveis anteriores a 1735. Intento, aliás, infrutífero, como os próprios dados de Bergad demonstram para pós 1751. O termo de Vila do Carmo já não apresentava a mesma capacidade de absorção de mão-de-obra cativa de outros tempos.
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